PE exige à Comissão que reveja legislação sobre
igualdade salarial entre homens e mulheres

O Parlamento Europeu solicitou hoje formalmente à Comissão que, até ao final de 2009, apresente uma proposta legislativa sobre a revisão da legislação em vigor há mais de 30 anos relativa à aplicação do princípio da igualdade de remuneração entre homens e mulheres. Na UE, as mulheres ganham, em média, menos 15% do que os homens, chegando esse diferencial a atingir os 25% no sector privado. Este relatório de "iniciativa legislativa" foi aprovado por 590 votos a favor, 23 contra e 46 abstenções.

De acordo com o relatório do PE, as disparidades salariais entre mulheres e homens variam entre 4% e mais de 25% nos Estados-Membros e "nada indica que venham a baixar significativamente". 

A persistência das disparidades salariais entre homens e mulheres "indicam progressos assaz lentos" (de 17% em 1995 para 15% em 2005), "apesar do significativo acervo legislativo em vigor há mais de 30 anos, das medidas adoptadas e dos recursos gastos para as reduzir", constata o relatório de Edit BAUER.

Feitas as contas, "uma mulher tem de trabalhar até 22 de Fevereiro (ou seja, 418 dias de calendário) para ganhar o mesmo que um homem num ano".

Segundo o documento, "o regime salarial que toma em consideração o tempo de serviço para efeitos do cálculo do vencimento é desvantajoso para as mulheres que têm de interromper (várias vezes) a sua carreira devido a factores externos, como as interrupções de emprego motivadas pela maternidade, por diferentes opções profissionais ou por horários de trabalho reduzidos, o que coloca as mulheres numa posição de desvantagem permanente e estrutural".

Auditorias obrigatórias aos salários

Nas recomendações pormenorizadas sobre o conteúdo da proposta legislativa, o Parlamento Europeu propõe que a realização regular de auditorias aos salários, assim como a publicação dos seus resultados, seja obrigatória nas empresas (por exemplo, em empresas com, pelo menos, 20 trabalhadores). Esta obrigação deve aplicar-se igualmente às informações sobre os complementos remuneratórios ao salário.

Os empregadores deveriam facultar os resultados aos trabalhadores e aos seus representantes sob a forma de estatísticas salariais, descriminadas por sexo. Estes dados deveriam ser compilados a nível sectorial e nacional em cada Estado-Membro.

Classificação transparente das funções

A iniciativa da Comissão deveria, segundo os deputados, convidar os Estados-Membros a introduzirem a classificação das funções em conformidade com o princípio da igualdade entre mulheres e homens, "de forma a permitir a empregadores e trabalhadores identificar uma possível discriminação salarial baseada numa definição de tabela salarial tendenciosa". Tais elementos de avaliação e de classificação do trabalho deveriam ser transparentes e disponibilizados a todas as partes interessadas, bem como às inspecções do trabalho e aos organismos especializados no domínio da igualdade.

Aplicação de sanções

A legislação neste domínio é, por diversas razões, "manifestamente menos eficiente" e, tendo em conta que o problema não pode ser só resolvido por via de legislação, "a Comissão e os Estados-Membros deveriam reforçar a legislação em vigor impondo sanções adequadas", defende o PE.

Os eurodeputados propõem que seja realizado um estudo sobre a possibilidade, a eficácia e o impacto da aplicação de eventuais sanções, nomeadamente:

– a indemnização ou reparação, que não devem ser restringidas pela fixação prévia de um limite máximo;

– sanções que incluam o pagamento de uma indemnização à vítima;

– o pagamento de coimas (por exemplo, em caso de não notificação e comunicação obrigatória ou não disponibilidade de análises e avaliações estatísticas salariais discriminadas por género);

– a perda de direito a prestações públicas, subsídios (incluindo fundos comunitários  geridos pelos Estados-Membros) e processos de celebração de contratos públicos;

– a identificação dos infractores, que deve ser tornada pública.

